ATO Nº 77/2010

Dispõe sobre as correções das falhas encontradas no texto da Resolução nº 003, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Piauí, publicado no Diário de Justiça nº 6.591, de 18.06.2010; e dá outras providências.

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o teor do artigo 23 da Resolução nº 003, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Piauí, publicado no Diário de Justiça nº 6.591, de 18.06.2010;

CONSIDERANDO que após a publicação da supracitada Resolução detectou-se erro na numeração dos seus artigos a partir daquele de nº 20, sendo, portanto, necessária a correção de tal falha;

CONSIDERANDO que a antiga Curadoria da Infância e da Juventude constou, de forma equivocada, como sendo transformada em 2 (duas) Promotorias diferentes, quais sejam: na 37ª Promotoria – constante do Núcleo das Promotorias da Fazenda Pública; e 42ª Promotoria – integrante do Núcleo Judicial de Família e Sucessões;

CONSIDERANDO, ainda, que na referida Resolução, por erro de digitação, deixou-se de mencionar em qual Promotoria fora transformada a antiga 3ª Promotoria Cível;

CONSIDERANDO a premente necessidade de retificação dos erros apontados, para que, com a republicação da Resolução nº 003, reinicie-se o prazo de 30 (trinta) dias para sua entrada em vigor.

R E S O L V E:

Art. 1º. O artigo da Resolução nº 003, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Piauí, que possui o seguinte teor: “O cidadão que desejar uma audiência pessoal com membro do Ministério Público deverá informar ao servidor que recepcioná-lo o assunto que deseja tratar, a fim de ser direcionado ao Promotor de Justiça com atribuições na área do assunto a ser tratado”; passará a receber o nº 21.

Art. 2º. Todos os artigos subseqüentes deverão ser renumerados, seguindo a ordem crescente.

Art. 3º. No Núcleo das Promotorias de Justiça da Fazenda Pública, passa a constar, no tocante à 37ª Promotoria, o seguinte teor: 37ª Promotoria – antiga 4ª Promotoria de Justiça Cível. 

Art. 4º. No Núcleo Judicial de Família e Sucessões, mantém-se o inteiro teor do que foi publicado em relação à 42ª Promotoria, qual seja: 42ª Promotoria – antiga Curadoria da Infância e da Juventude.

Art. 5º. No mesmo Núcleo Judicial de Família e Sucessões passa a constar, no tocante à 43ª Promotoria, o seguinte teor: 43ª Promotoria – antiga 3ª Promotoria de Justiça Cível.

Art. 6º. Proceda-se à imediata republicação da Resolução nº 003, do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Piauí, já com as seguintes correções acima apontadas.

Art. 7º. Após o cumprimento do disposto no artigo 6º, determino à Secretaria Administrativa que envie cópia do Diário de Justiça respectivo a Excelentíssima Senhora Secretária do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do Piauí, para que seja cumprido o que dispõe o atual artigo 23 da mencionada Resolução.

Teresina-PI, 29 de junho de 2010.
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Procurador Geral de Justiça

